
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295879 - RJ (2023/0038491-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVD JUSTICAS FEDERAIS EST R DE 

JANEIRO
OUTRO NOME : SINDICATO DOS SERVIDORES DAS JUSTIÇAS FEDERAIS NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SISEJUFE - RJ
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

DANIEL FELIPE DE OLIVEIRA HILARIO - MG124356
ALICE STREIT LUCENA - RS106712

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.   AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o ato judicial que determina o sobrestamento 
e devolução dos autos à origem, para a devida observação do rito de 
demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo Supremo Tribunal 
Federal com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, 
razão pela qual é irrecorrível.

2. O caso em análise possui identidade com a matéria a ser apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, sendo devida a determinação de devolução do 
feito à origem para aguardar a decisão final do Pretório Excelso acerca da 
questão, pois a conclusão a ser tomada no Tema n. 1.255/STF repercutirá na 
solução da controvérsia veiculada no recurso especial, ainda que 
parcialmente.

3. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REALIZAÇÃO DE JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE 
CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.   AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o ato judicial que determina o sobrestamento 
e devolução dos autos à origem, para a devida observação do rito de 
demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo Supremo Tribunal 
Federal com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, 
razão pela qual é irrecorrível.

2. O caso em análise possui identidade com a matéria a ser apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, sendo devida a determinação de devolução do 
feito à origem para aguardar a decisão final do Pretório Excelso acerca da 
questão, pois a conclusão a ser tomada no Tema n. 1.255/STF repercutirá na 
solução da controvérsia veiculada no recurso especial, ainda que 
parcialmente.

3. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS SERVIDORES 

DAS JUSTIÇAS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão 

proferida pela Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, então Relatora, que determinou a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem em razão da afetação, pelo Supremo Tribunal 
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Federal, ao rito da repercussão geral, da matéria relativa à  possibilidade da fixação dos 

honorários por apreciação equitativa (art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando 

os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 

exorbitantes (RE n. 1.412.069 – Tema n. 1.255/STF).

Inconformada, sustenta a parte agravante que (fl. 805):
 
[...] merece reforma decisão, eis que o pedido de arbitramento por equidade 

dos honorários de sucumbência é subsidiário, que somente será apreciado em caso 
de desprovimento das teses principais do recurso especial, de modo que é 
inadequada a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de Origem para 
aguardar o julgamento do Tema 1255.

 
Sustenta ainda que (fl. 807):

 
[...] a determinação (sic) de que o presente processo retorne à Corte de 

Origem para aguardar o julgamento do Tema nº 1255 de repercussão geral é 
inadequada, pois onera excessivamente a parte recorrente, à medida que o vincula a 
esperar o julgamento de uma matéria que poderá perder seu objeto caso reconhecida 
as violações a legislação federal apontadas na preliminar e no mérito do recurso 
especial.

 
Além disso, aduz que, "no RE 1412069, leading case do Tema n. 1.255, não 

houve ainda qualquer decisão determinando a suspensão da tramitação dos recursos 

especiais que versem sobre a matéria atinente ao arbitramento equitativo de honorários 

em causas de valor elevado" (fl. 808).

Requer, assim (fl. 808):  
 
[...] o provimento do presente recurso, com a reconsideração da decisão 

agravada, ou, em assim não procedendo V. Exa., sejam as presentes razões 
submetidas ao eg. Colegiado, para que seja dado provimento ao agravo, com o 
consequente conhecimento e provimento do recurso especial, nos termos da 
fundamentação.

 
Manifestação da parte agravada às fls. 818-820.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que o ato judicial que determina o sobrestamento e devolução 

dos autos à origem, para a devida observação do rito de demandas repetitivas ou 

entendimento a ser definido pelo Supremo Tribunal Federal com repercussão geral 

reconhecida,  não possui conteúdo decisório, razão pela qual é irrecorrível. 
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Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. TEMA N. 1.033/STJ. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Em razão da afetação do tema em discussão ao rito dos recursos 
especiais repetitivos, de rigor o retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados 
até a publicação dos acórdãos a serem proferidos no julgamento dos noticiados 
recursos representativos da controvérsia, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do 
CPC/2015.

2. Segundo o entendimento pacificado desta Corte Superior, o ato 
judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte local, a 
fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação, nos termos dos 
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, não possui carga decisória; por isso se trata de 
provimento irrecorrível.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.756.753/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 8/3/2024; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO 
FEITO AO TRIBUNAL A QUO PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU 
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES. DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.

1. O ato judicial que determina o sobrestamento do feito e a devolução 
dos autos à origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação ou conformação após o julgamento de questão cuja repercussão 
geral foi reconhecida pelo STF, não possui conteúdo decisório, razão pela qual é 
irrecorrível. Além disso, nesses casos, revela-se a primazia do viés 
constitucional do tema em debate.

2. Afastada a hipótese de distinguishing, é certo que somente com o 
exaurimento da jurisdição do Tribunal a quo, em observância ao procedimento 
previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, será definida a existência de questão 
infraconstitucional residual a ser apreciada por este Sodalício.

3. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.305.548/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 1/3/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOR PARTE. FIXAÇÃO POR MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA 
QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO 
ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 1.255/STF, 
RE 1.412.069/PR). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO (ARTS. 1.039 E 1.040 DO CPC/2015). ATO 
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE.

1. O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida 
observação do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo 
STF com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão 
por que é irrecorrível. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.917.433/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.038.249/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt nos EDcl 
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no REsp n. 2.015.460/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.849.739/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023; sem grifos no original.)

 
Ressalto, por oportuno, que o caso em análise possui identidade com a matéria 

a ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, sendo devida a determinação de 

devolução do feito à origem para aguardar a decisão final do Pretório Excelso acerca da 

questão, pois a conclusão a ser tomada no Tema n. 1.255/STF repercutirá na solução da 

controvérsia veiculada no recurso especial, ainda que parcialmente.

Nesse contexto, impõe-se aguardar o exaurimento da jurisdição do Tribunal a 

quo, que apenas se esgotará com a fixação da tese pelo Pretório Excelso, oportunidade 

em que a Corte de origem, relativamente ao recurso especial lá sobrestado, haverá de 

observar o iter delineado nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.

Note-se que já foi assentado que, nos casos de devolução do recurso especial 

ao Tribunal de origem para se aguardar o desfecho do recurso repetitivo, a Corte 

recorrida, caso verifique a existência de resíduo não alcançado pela afetação do Superior 

Tribunal de Justiça, deverá determinar o retorno dos autos a esta Casa somente após ter 

exercido o juízo de conformação ao que decidido pelo Tribunal Superior no julgamento 

do representativo da controvérsia respectiva (QO no REsp 1.653.884/PR, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 6/11/2017).

Ante todo o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.295.879 / RJ
Número Registro: 2023/0038491-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10358834420194013400 10416870820194010000 500010858320204040000 50098322220204040000
50133819420204020000 50534457220204025101

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVD JUSTICAS FEDERAIS EST R DE JANEIRO
OUTRO 
NOME

: SINDICATO DOS SERVIDORES DAS JUSTIÇAS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO - SISEJUFE - RJ

ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
DANIEL FELIPE DE OLIVEIRA HILARIO - MG124356
ALICE STREIT LUCENA - RS106712

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVD JUSTICAS FEDERAIS EST R DE JANEIRO
OUTRO 
NOME

: SINDICATO DOS SERVIDORES DAS JUSTIÇAS FEDERAIS NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO - SISEJUFE - RJ

ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
DANIEL FELIPE DE OLIVEIRA HILARIO - MG124356
ALICE STREIT LUCENA - RS106712

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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